MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5/2014
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS

1. EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 5/2014
1.1 - O Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 83.102.749/0001-77, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo “MENOR PREÇO”, de acordo com o que determina a Lei n° 8.666, de 21.6.93, e suas alterações, e as condições deste edital. 

1.1.1 - Os dois envelopes contendo a Documentação (nº 1) e a Proposta Comercial (nº 2), deverão ser entregues até às 9 horas e 45 minutos do dia 05/02/2014, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Campo Alegre, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, Centro, Campo Alegre-SC, sendo que a sessão pública de abertura e início de julgamento ocorrerá no mesmo dia, às 10 horas, no endereço supracitado.

1.1.2 - Integram este Edital, independentemente de sua transcrição, os seguintes anexos:

- ANEXO I - MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS PARA A HABILITAÇÃO;
- ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO LEIS TRABALHISTAS;

- ANEXO III - Planilha de Quantitativo e Valor Estimado;
- ANEXO IV - MINUTA CONTRATUAL;

- ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA.
1.1.3. O objeto do futuro contrato será executado em regime de empreitada por preço UNITÁRIO. 

2 - DO OBJETO E CONDIÇÕES

2.1 - O objeto do presente edital consiste na Contratação de Serviços de Engenharia para a Elaboração de Projetos de Pavimentação (item 01) e Projetos de Obras de Arte Especiais (pontes/pontilhões) (item 02), de acordo com as exigências contidas no Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE (Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul), o qual se encontra disponível no site do BRDE http://www.brde.com.br/fundam/Orientacoes%20para%20elaboracao%20de%20projetos
%20de% 20engenharia.pdf. As demais orientações para a execução do objeto encontram-se no Termo de Referência constante do Anexo V, parte integrante deste edital, independentemente de sua transcrição. 

1.1.1 – Os Projetos de Pavimentação deverão ser executados para as seguintes ruas: Adolfo Konder, Ipê, Flores, Vicente Pereira Neto, Horst Walter, Alfredo Friedrich, Fernando Jung, Julia Pazda (trecho), Bernardo Homann, Rudolfo Stutzer, Leoberto Leal, Cel. Bueno Franco (trecho) e Alice Lemos, no Município de Campo Alegre em uma extensão de aproximadamente 2,96 Km. Sendo que a contratada deverá seguir as orientações do item 3.2.2 do Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE.

1.1.2 – Os Projetos de Obras de Arte Especiais se referem a Projetos de Pontes nas seguintes rodovias: RM 020 – Localidade de São Miguel, Rua Alice Lemos – Distrito de Bateias de Baixo e RM 020 – Localidade de Bateias de Cima. Sendo que a contratada deverá seguir as orientações do item 3.2.4 do Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE.

1.2 - O valor estimado pela Administração para a execução do objeto desta licitação (inclusos BDI e encargos sociais) é de R$ 69.076,22 (sessenta e nove mil, setenta e seis reais e vinte e dois centavos).

1.3 - O serviço não poderá ser iniciado sem a emissão da Ordem de Serviço.
1.4 - Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO a Contratada terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos para a conclusão e entrega do objeto.

1.5 - A Contratada terá prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos, contados da emissão da Ordem de Serviço para a entrega (no Serviço de Engenharia deste Município) da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do profissional que será o responsável técnico pelo serviço (objeto da licitação).

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação empresas devidamente cadastradas no Município de Campo Alegre, e que tenham especificado, como objetivo social da empresa, expresso no estatuto, contrato social ou documento constitutivo, atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

3.1.1 – Não será admitido nesta licitação a participação de empresas em consórcio.

3.1.2 - Os licitantes deverão apresentar os DOCUMENTOS e a PROPOSTA COMERCIAL, em envelopes separados, fechados, contendo externamente os seguintes dizeres:

ENVELOPE  “1”: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E/OU DOCUMENTOS

PROPONENTE: .......................................

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2014
ENVELOPE  “2”: PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: .......................................

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2014
3.2 O ENVELOPE Nº 1 “Documentos” deverá conter os documentos exigidos para a habilitação, conforme disposto no item 5.

3.3 O ENVELOPE Nº 2 “Proposta Comercial” deverá conter a proposta comercial, conforme disposto no item 6.
3.4 – DO CREDENCIAMENTO

3.4.1 - Para participar da licitação como representante da empresa licitante, o interessado deverá credenciar-se junto a Comissão de Licitações no início da sessão, podendo fazê-lo da seguinte forma:

3.4.1.1 – Sendo o representante sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá este apresentar o respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; ou

3.4.1.2 - Por meio de Procuração pública ou particular com firma reconhecida (EM CARTÓRIO) expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada, firmada por sócio ou quem de direito, conforme disposto em estatuto, contrato social ou ato constitutivo. 

3.4.1.2.1 – A Procuração somente será aceita pela Comissão de Licitação se estiver acompanhada do Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para fins de comprovação de poderes de outorga da procuração. 

3.4.2 - O representante credenciado deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

3.4.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante.

3.4.4 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

3.4.5 – Os documentos de que trata o item 3.4 (do credenciamento) deverão ser apresentados em original ou fotocópia autenticada.

3.4.6 – A autenticação que trata o item 3.4.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre.

3.4.6.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 3.4.6, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 05 de fevereiro de 2014, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

3.4.6.1.1 – A autenticação somente poderá ser feita mediante apresentação de cópia do documento acompanhada da via ORIGINAL.

4. DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - Na data, hora e local estabelecido a Comissão Permanente de Licitações, em sessão pública, procederá ao julgamento da seguinte forma:

4.1.1 – Credenciamento dos representantes das empresas licitantes, conforme dispõe o item 3.4;

4.1.2 - Abertura dos envelopes dos documentos, sendo rubricados pelos membros da Comissão e demais presentes;

4.1.3 - Caso a Comissão julgue conveniente, a seu critério, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data ou horário em que voltará a se reunir com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação;

4.1.4 - Ocorrendo o caso previsto no item 4.1.3 a Comissão e participantes deverão rubricar os envelopes das propostas que ficarão em poder da Comissão até julgada a habilitação;

4.1.5 - O não comparecimento de qualquer um dos participantes às novas reuniões marcadas, não impedirá que se realizem;

4.1.6 - Do resultado da habilitação caberá recurso ou desistência na forma da lei.

4.1.7 - Decidida a fase de habilitação, somente serão abertos os envelopes contendo as propostas dos concorrentes declarados habilitados.

4.1.8 - As propostas dos concorrentes não habilitados permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente fechados, até a homologação da licitação.

4.1.9 - Abertos os envelopes das propostas, serão as mesmas rubricadas pela Comissão e demais presentes.

4.1.10 - A Comissão de Licitações analisará a aceitabilidade das propostas apresentadas.

4.1.11 - Caso a Comissão julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de apreciar as propostas, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se publicamente para apresentação do resultado do julgamento das propostas.

4.1.12 - O julgamento das propostas, atendidas as condições previstas no edital, se processará de acordo com a legislação em vigor, levando-se em conta o MENOR PREÇO GLOBAL.

4.1.13 - No caso de empate, a classificação se dará por sorteio em ato público, ou aplicada a Lei Complementar 123/2006, conforme o caso.

4.1.13.1 – Caso não estejam presentes à sessão nenhum proponente, a Comissão convocará duas testemunhas, e fará em seguida o sorteio público.

4.1.14 – De tudo será lavrado Ata.

4.2 – As Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte que comprovaram seu enquadramento através da apresentação da Certidão Simplificada exigência do item 5.1.2.1 (da habilitação), poderão valer-se do direito de preferência que trata a Lei Complementar 123/2006, tanto na fase de habilitação quanto na fase de classificação das propostas.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1 - No envelope nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos abaixo relacionados:

5.1.1 – REGISTRO CADASTRAL

5.1.1.1 - Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre -SC (ver item 5.5);

5.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.1.2.1 - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado, devendo ser recente, com data de emissão igual ou posterior a 01 de dezembro de 2013.

5.1.2.2 – Documento constitutivo da empresa, que conforme o caso consistirá na apresentação de:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

5.1.1.2.1 - Os documentos relativos a comprovação da constituição da empresa (conforme enquadramento descrita no item 5.1.2.2) deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

5.1.1.2.2 - O documento constitutivo deverá conter o registro na Junta Comercial do respectivo Estado. 

5.1.2.3 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à licitação (conforme modelo constante do Anexo I).
5.1.3  HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

5.1.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.1.3.2 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

5.1.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

5.1.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

5.1.3.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

5.1.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

5.1.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

5.1.3.7.1 - Não será aceito Certidão de Ação Trabalhista para fins de comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, que exige o item 5.1.3.7, que somente será comprovado com a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.1.3.8 - Declaração de que a empresa licitante está regular perante as leis trabalhistas (conforme modelo constante do Anexo II); 

5.1.4  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

5.1.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório judicial distribuidor da sede da pessoa jurídica;

5.1.4.1.1 - Quando o licitante for sediado em outro Estado, que não Santa Catarina, deverá trazer juntamente com a Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) Distribuidor (es) que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição.

5.1.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1.5.1 - Certidão de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA/CAU, atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade e o registro da empresa no Conselho; 

5.1.5.1.1 - O documento exigido no subitem 5.1.5.1, quando não emitido pelo CREA/CAU-SC, deverá receber o visto do mesmo (autenticação de visto para licitação no Estado de Santa Catarina).

5.1.5.2 - Certidão de Pessoa Física, emitido pelo CREA/CAU, atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade e o registro do profissional no Conselho;

5.1.5.2.1 - Entende-se por profissional a pessoa física de nível superior, que será o responsável técnico do serviço. 

5.1.5.3 - O responsável técnico da empresa licitante poderá ser substituído (no decorrer do contrato) por profissional de experiência equivalente ou superior (conforme aqui exigido), desde que informado e autorizado pelo Município.

5.2 - Os documentos que trata o item 5.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou, conforme o caso, publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

5.2.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 05 de fevereiro de 2014, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

5.2.2 - Os documentos quando obtidos via Internet, somente terão validade após serem conferidos eletronicamente pela Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, no ato de abertura da documentação de habilitação, prevalecendo, quando divergentes em relação à data, aqueles constantes da conferência eletrônica, ficando assim, dispensados de autenticação.
5.2.2.1 - No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade das certidões, a sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

5.3 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial (exceto quando o próprio documento comprovar que é válido tanto para matriz quanto para filial).

5.4 - Para os documentos que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.

5.5 - Para obter o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre constante do item 5.1.1, os interessados deverão efetuar a inscrição até as 17 horas do dia 31/01/2014 no Serviço de Suprimentos do Município de Campo Alegre, apresentando para isto a documentação estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/93, que é a seguinte: 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA

a.1) Conforme o caso consistirá em:

- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

b) HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

- Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da  licitante;

- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS (ou Conjunta na forma da lei), demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF,

Fornecido pela Caixa Econômica Federal; e

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).

Obs: Não será aceito Certidão de Ação Trabalhista para fins de comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, que somente será comprovado com a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

- Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

5.5.1 - Os documentos que trata o subitem 5.5 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

6. DA PROPOSTA COMERCIAL

6.1 No envelope nº 2 – PROPOSTA COMERCIAL – deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, devidamente identificada e assinada pelo representante legal do licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, além de conter claramente os itens consignados a seguir: 

6.1.1 – PLANILHA DE PREÇO – Impreterivelmente, para a apresentação do preço, os licitantes deverão elaborar sua proposta de acordo com o modelo de planilha fornecida no ANEXO III (parte integrante deste Edital), onde preencherão os campos com os respectivos preços e BDI, sendo que o JULGAMENTO DA PROPOSTA SERÁ PELO REQUISITO MENOR PREÇO GLOBAL.
6.1.1.1 – Para a estimativa do valor global desta licitação (R$ 69.076,22), utilizou-se o percentual de 21% para o BDI. A licitante, no entanto, deverá considerar o seu próprio percentual, para compor o valor da coluna “TOTAL COM BDI”. 
6.1.1.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda nacional, sendo admitidas apenas duas casas decimais após a vírgula.

6.1.1.6 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos a partir da data prevista para abertura das propostas comerciais (art. 64, § 3º, da Lei 8.666/93).

6.1.1.6.1 - A PROPOSTA que omitir o prazo de validade será considerado como válida pelo período de sessenta dias a contar da abertura da mesma.

6.2 - As propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital serão desclassificadas. 

6.3 - A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.

6.4 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais.

6.5 - A falta de assinatura e/ou carimbo (ou identificação da empresa) na proposta poderá ser suprida/preenchida pelo representante legal da empresa (devidamente credenciado) presente à Sessão de Julgamento.

6.6 - Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à execução do objeto, tais como materiais e mão-de-obra necessários, encargos sociais, ferramental, equipamentos, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% do valor do contrato em até 15 (quinze) dias após o recebimento dos projetos (objeto deste contrato), juntamente com a nota fiscal, desde que conferido e aceito (o objeto e a nota) e 50% após a aprovação/aceitação pelo BRDE.

7.2 - Não será aceito nota fiscal com rasura.

8 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias nº: 

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviços de Obras e Serviços Públicos; Função: 15 – Urbanismo; Subfunção: 452 – Serviços Urbanos; Programa: 45 – Manutenção de Vias Públicas e Conservação de Logradouros; Projeto: 2.023 – Manutenção de Vias Públicas e Logradouros; Elemento de Despesa: 3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 00.01.0002 – Recursos Ordinários (código reduzido: 222, valor reservado R$ 69.076,22).
9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 – A Fiscalização do objeto do presente edital fica por conta do Engenheiro Civil, ou outro servidor designado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras.

10 -  DAS PENALIDADES À CONTRATADA

10.1 - Pelo atraso e a não execução total ou parcial do objeto licitado a licitante sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

10.1.1 - Advertência escrita.

10.1.2 - Multa de 5% sobre o valor total da proposta no caso de atraso ou paralisação superior a 5  (cinco) dias da entrega.

10.1.3 - Multa de 5% sobre o valor da proposta  pela recusa na entrega, desistência da proposta.

10.1.4 - Multa de até 20% sobre o valor da proposta pelo descumprimento das condições impostas neste instrumento (conforme a gravidade).

10.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo município.

10.1.6 – Declaração de inidoneidade.

10.2 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato de fornecimento e aplique outras sanções legais.

10.3 - O concorrente vencedor da  presente  licitação  que desistir do objeto, ficará sujeito ao ressarcimento dos prejuízos causados ao Município, podendo,  ainda, serem suspensos do direito de licitar, conforme acima exposto.

10.4 - Se o concorrente vencedor se recusar a realizar o objeto na forma proposta, o Município poderá adjudicar a licitação ao concorrente classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

11. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES REFERENTE AO EDITAL E ANEXOS

11.1 Informações e/ou esclarecimentos acerca do edital e anexos desta licitação poderão ser solicitadas até dois dias úteis antes da data limite para entrega dos envelopes, mediante correspondência protocolada ou remetida para o fax nº (47) 3632-2266,  dirigida a Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou através do e-mail cristina@campoalegre.sc.gov.br, de segunda a sexta-feira (dias úteis), no horário das 8h às 12 e das 13 às 17h.

11.1.1 - As respostas aos eventuais questionamentos serão disponibilizadas a todos os interessados na página da internet do Município de Campo Alegre, no endereço www.campoalegre.sc.gov.br .
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Antes da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá apresentar planilha com a composição do BDI, de acordo com os valores informados na proposta. 

12.2 - A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

12.3 – A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

12.4 – Os interessados para obter cópia do presente edital e anexos no site do Município www.campoalegre.sc.gov.br Licitação/Tomada de Preços.

12.5 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações, Lei Complementar 123/2006, e demais legislações em vigor, pertinentes à matéria.

12.6 - O edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, em jornal de grande circulação no Estado de Santa Catarina, e em jornal de circulação local/regional.

12.7 - Não serão levadas em consideração quaisquer propostas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

12.8 - A Comissão de Licitação reserva-se o direito de promover diligência para verificação, esclarecimentos e complementação das informações prestadas, obrigando-se a empresa a fornecê-las no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de inabilitação, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93.

12.9 - Em relação às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na forma da lei.
12.9.1 - Os recursos interpostos serão processados nos termos do Capítulo V, da Lei № 8.666/93, devendo ser encaminhados diretamente a Secretaria Municipal de Administração, protocolado pelo interessado, no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, Centro, Campo Alegre - SC.
12.10 - Para dirimir controvérsias decorrentes desta licitação, o foro competente é o da Comarca da cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro. 

Lucilaine Mókfa Schwarz

Secretária Municipal de Administração

ANEXO I

(Processo Licitatório nº 5/2014)

MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS PARA A HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(Processo Licitatório nº 5/2014)



_______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO II
(Processo Licitatório nº 5/2014)

MODELO DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO LEIS TRABALHISTAS

DECLARAÇÃO

(Processo Licitatório nº 5/2014)

________________________________________ (NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME Nº _____________________________,, sediada _____________________________( ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de (18) anos para realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos.

...................., .....de .........de......

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO III

(Processo Licitatório nº 5/2014)

Planilha Orçamentária (Quantitativo e Valor Estimado)
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ANEXO IV
(Processo Licitatório nº 5/2014)

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº ____/2014.

TERMO DE CONTRATO DE REALIZACAO DE  ELABORAÇÃO DE PROJETOS  QUE ENTRE   SI  CELEBRAM    DE  UM LADO O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE E DE OUTRO LADO _________________________.

                                                      Pelo presente instrumento particular de contrato de execução de serviço que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, com sede à Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC, neste ato representado pelo seu xxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado _____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________________________, com sede a Rua _____________________, nº ___, Bairro _______________, cidade ________________________-____, representada por _______________________, CPF nº _____________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, tem entre si certo e ajustado o seguinte (em decorrência a homologação do processo licitatório nº xx/2014, modalidade Tomada de preços):

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E CONDIÇOES

O objeto do presente contrato consiste na Contratação de Serviços de Engenharia para a Elaboração de Projetos de Pavimentação (item 01) e Projetos de Obras de Arte Especiais (pontes/pontilhões) (item 02), de acordo com as exigências contidas no Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE (Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul), o qual se encontra disponível no site do BRDE http://www.brde.com.br/fundam/Orientacoes%20para%20elaboracao%20de%20projetos
%20de% 20engenharia.pdf. 
Parágrafo Primeiro - Os Projetos de Pavimentação deverão ser executados para as seguintes ruas: Adolfo Konder, Ipê, Flores, Vicente Pereira Neto, Horst Walter, Alfredo Friedrich, Fernando Jung, Julia Pazda (trecho), Bernardo Homann, Rudolfo Stutzer, Leoberto Leal, Cel. Bueno Franco (trecho) e Alice Lemos, no Município de Campo Alegre em uma extensão de aproximadamente 2,96 Km. Sendo que a contratada deverá seguir as orientações do item 3.2.2 do Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE.

Parágrafo Segundo - Os Projetos de Obras de Arte Especiais se referem a Projetos de Pontes nas seguintes rodovias: RM 020 – Localidade de São Miguel, Rua Alice Lemos – Distrito de Bateias de Baixo e RM 020 – Localidade de Bateias de Cima. Sendo que a contratada deverá seguir as orientações do item 3.2.4 do Manual de “ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA” DO BRDE.

Parágrafo Terceiro - Para uma melhor compreensão do objeto deverá ser observado pela contratada, além do Manual de Orientações do BRDE (citado neste contrato) o Termo de Referência constante do edital.
Parágrafo Quarto - O serviço não poderá ser iniciado sem a emissão da Ordem de Serviço.
Parágrafo Quinto - Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO a Contratada terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos para a conclusão e entrega do objeto.

Parágrafo Sexto – A Contratada terá prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos, contados da emissão da Ordem de Serviço para a entrega (no Serviço de Engenharia deste Município) da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do profissional que será o responsável técnico pelo serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO

A execução do serviço, objeto do presente contrato será indireta no regime básico de empreitada por preço UNITÁRIO.  Na execução dos serviços serão observados, rigorosamente, os princípios básicos de engenharia e as normas da ABNT.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a)  empenhar recursos necessários, na assinatura deste contrato, garantindo o pagamento da fatura em dia;

b)  publicar o extrato do contrato no Órgão de Publicação do Município.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga ainda a:

- Executar o objeto do presente contrato de acordo com o Edital, Planilha de Quantitativos, Termo de Referência e Manual de Orientação do BRDE, que declara conhecer;

- Aceitar nas mesmas condições  deste  contrato,  acréscimos  ou supressões que  se fizerem em seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial;

- Reparar ou corrigir às suas expensas, no total ou em parte, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução.

- Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  deste contrato.

- Providenciar, as suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas de todos os serviços, para que o trabalho seja entregue;

- Permitir as atividades de fiscalização, que serão realizados pelo CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e elementos necessários;

- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente contrato;

- Apresentar ART do técnico de nível superior responsável pelo serviço, na entrega do trabalho.

CLÁUSULA QUINTA – DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a observar, quanto ao pessoal empregado no objeto de que trata este Contrato, a legislação pertinente, especificamente, quanto as obrigações previdenciárias, trabalhistas e de segurança. 

É de total responsabilidade da Contratada o cumprimento das normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, que deverão estar em perfeito funcionamento, durante a execução do objeto deste Contrato.

As multas e outras penalidades impostas à Contratada pela Delegacia Regional do Trabalho, deverão ser pagas pela mesma.

Atrasos no cronograma, decorrente de penalidades impostas por infração, não serão consideradas, em hipótese alguma, motivo de força maior.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

Neste contrato, são conferidas à CONTRATANTE as prerrogativas de :

- Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

- Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos previstos em lei;

-  Fiscalizar  a  sua  execução, diretamente, através de profissional  designado;

-  Aplicar  as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial  do ajustado.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO VALOR  E   DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor certo e ajustado de R$ _____ (_____________________), pela execução do objeto.  

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% do valor do contrato em até 15 (quinze) dias após o recebimento dos projetos (objeto deste contrato), juntamente com a nota fiscal, desde que conferido e aceito (o objeto e a nota) e 50% após a aprovação/aceitação pelo BRDE. 

Parágrafo Segundo - Não será aceito nota fiscal com rasura.

Parágrafo Terceiro – Deverá estar destacado na nota fiscal de prestação de serviços, o valor correspondente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) e a retenção relativa ao INSS, conforme legislação vigente. Caso não esteja destacado, o Serviço de Contabilidade deste Município reterá o valor correspondente sem prévio aviso, exceto quando comprovado a isenção.

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS 

O presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e expira em ______ (Vigência 120 dias). 

Parágrafo Primeiro - Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO a Contratada terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos para a conclusão dos projetos.

Parágrafo Terceiro - Caso haja necessidade de prorrogação de prazo, o pedido deverá ser encaminhado, por escrito, à Secretaria de Planejamento, Transportes e Obras.

Parágrafo Quarto - Caso haja necessidade de serviços complementares, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido ao Contratante, protocolizando o mesmo, no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do término dos serviços, de acordo com a proposta inicial, mediante orçamento apresentado.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS

 - As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias nº: 
· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviços de Obras e Serviços Públicos; Função: 15 – Urbanismo; Subfunção: 452 – Serviços Urbanos; Programa: 45 – Manutenção de Vias Públicas e Conservação de Logradouros; Projeto: 2.023 – Manutenção de Vias Públicas e Logradouros; Elemento de Despesa: 3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 00.01.0002 – Recursos Ordinários (código reduzido: 222, valor reservado R$ 69.076,22).

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização do objeto do presente Contrato fica por conta do Engenheiro Civil, ou outro servidor designado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras.

Parágrafo Único - Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pela CONTRATADA, o fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar o termo de irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES À CONTRATADA

Pelo atraso e a não execução total ou parcial do objeto licitado a licitante sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

Parágrafo Primeiro - Advertência escrita.

Parágrafo Segundo - Multa de 5% sobre o valor total da proposta (itens vencidos), no caso de atraso ou paralisação superior a 5  (cinco) dias da entrega.

Parágrafo Terceiro - Multa de 5% sobre o valor da proposta (itens vencidos), pela recusa na entrega, desistência da proposta.

Parágrafo Quarto - Multa de até 20% sobre o valor da proposta (itens vencidos) pelo descumprimento das condições impostas neste instrumento (conforme a gravidade).

Parágrafo Quinto - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo município.

Parágrafo Sexto - Declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sétimo - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato de fornecimento e aplique outras sanções legais.

Parágrafo Oitavo - O concorrente vencedor da presente  licitação  que desistir do objeto, ficará sujeito ao ressarcimento dos prejuízos causados ao Município, podendo,  ainda, serem suspensos do direito de licitar, conforme acima exposto.

Parágrafo Nono - Se o concorrente vencedor se recusar a realizar o objeto na forma proposta, o Município poderá adjudicar a licitação ao concorrente classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Parágrafo Único -  A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO  

 - A declaração de nulidade  deste  contrato opera retroativamente  impedindo os atos jurídicos que este, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

- A nulidade não exonera a CONTRATANTE  do  dever de indenizar a  CONTRATADA pelo  que  esta  houver  executado  até  a  data em que ela for  declarada e  por  outros prejuízos, regularmente comprovados, contanto que  não lhe sejam imputáveis, cabendo à CONTRATANTE promover a responsabilidade  de quem deu causa à nulidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

O presente contrato fica vinculado a Licitação nº 5/2014, modalidade Tomada de Preços, sendo obrigatório, às partes naquele instrumento convocatório, mantendo durante todo o período de vigência deste contrato às condições de habilitação e qualificação apresentadas na fase respectiva do certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666 de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único – Os casos omissos no presente Contrato serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações e demais legislação em vigor, pertinentes a matéria.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA  - DOS ENCARGOS

A despesa decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul-SC para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Campo Alegre, ____  de ________________ de  2014.

                   CONTRATANTE                                                CONTRATADA

    MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE   

Assessor Jurídico

Testemunhas:

NOME: 





NOME:

CPF:






CPF:

ASSINATURA:
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